
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 80.156 - PE (2011/0274406-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LEONDIDAS DE GOUVEIA FALCÃO 
ADVOGADO : LÍLIAN DOS SANTOS LINS CREMONESI - DEFENSORA 

PÚBLICA
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO CEDIDO À UNIÃO. 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. COBRANÇA DE COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. DECRETO-LEI 167/67.
1. Entendimento desta Corte no sentido de que a cédula ou nota de crédito rural 
rege-se pelo Decreto-Lei n. 167/67, que prevê, em caso de inadimplemento, a 
incidência apenas de juros moratórios à taxa de 1% a.a. e de multa contratual, sendo 
ilegal a cumulação de comissão de permanência. Precedentes: AgRg no Ag 
1340324/PR, Rel. Min. César Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe de 17.3.2011; 
REsp 1127805/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 19.10.2009.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de março de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 80.156 - PE (2011/0274406-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LEONDIDAS DE GOUVEIA FALCÃO 
ADVOGADO : LÍLIAN DOS SANTOS LINS CREMONESI - DEFENSORA 

PÚBLICA

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional em face de decisão assim 

ementada (e-STJ fl. 149):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO CEDIDO À UNIÃO. CÉDULA 
DE CRÉDITO RURAL. COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DECRETO-LEI 167/67.

A parte agravante, em síntese, alega que a matéria não está pacificada no STJ. 

Defende a legalidade da cobrança acumulada de comissão de permanência com multa contratual 

e juros moratórios.

É o relatório.

 

Documento: 1129009 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/03/2012 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 80.156 - PE (2011/0274406-7)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO CEDIDO À UNIÃO. 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. COBRANÇA DE COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. DECRETO-LEI 167/67.
1. Entendimento desta Corte no sentido de que a cédula ou nota de crédito rural 
rege-se pelo Decreto-Lei n. 167/67, que prevê, em caso de inadimplemento, a 
incidência apenas de juros moratórios à taxa de 1% a.a. e de multa contratual, sendo 
ilegal a cumulação de comissão de permanência. Precedentes: AgRg no Ag 
1340324/PR, Rel. Min. César Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe de 17.3.2011; 
REsp 1127805/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 19.10.2009.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Verifica-se que a decisão agravada está baseada na jurisprudência desta Corte, no 

sentido de que a cédula ou nota de crédito rural rege-se pelo Decreto-Lei n. 167/67, que prevê, 

em caso de inadimplemento, a incidência apenas de juros moratórios à taxa de 1% a.a. e de 

multa contratual, sendo ilegal a cumulação de comissão de permanência.

Assim, não há razões para alterar o decisum ora impugnado, o qual merece ser mantido 

na íntegra, in verbis (e-STJ fls. 149/150):

Presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo a analisar o 
recurso especial.

A insurgência não prospera.
Sobre o assunto, esta Corte já se pronunciou no sentido de que a cédula ou 

nota de crédito rural rege-se pelo Decreto-Lei n. 167/67, que prevê, em caso de 
inadimplemento, a incidência apenas de juros moratórios à taxa de 1% a.a. e de 
multa contratual, sendo ilegal a cumulação de comissão de permanência. A 
propósito, confiram-se:

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A 
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO CEDIDO À 
UNIÃO. EXECUÇÃO FISCAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ. 
- Firme nesta Corte o entendimento de que a cédula ou nota de crédito 
rural rege-se pelo Decreto-Lei n. 167/67, que prevê, em caso de 
inadimplemento, a incidência apenas de juros moratórios à taxa de 1% 
a.a. e de multa contratual. Assim, é ilegal a pactuação de qualquer outra 
taxa, comissão de permanência ou encargo, tendente a burlar o referido 
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diploma legal. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1340324/PR, Rel. Min. 
César Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe de 17.3.2011)
PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - CRÉDITO RURAL 
CEDIDO PELO BANCO DO BRASIL À UNIÃO - VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA - APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 596/STF E DO ART. 14 DA LEI 4.829/65 - SÚMULA 
211/STJ - INCIDÊNCIA DO CDC - POSSIBILIDADE - 
INSTITUIÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - 
DESCABIMENTO - ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA DE MULTA 
MORATÓRIA DE 10% - INCIDÊNCIA DA LEI 9.298/96. 
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando Tribunal de origem 
analisa adequa e suficientemente a controvérsia levada à sua apreciação. 
2. Descabe a esta Corte emitir juízo de valor sobre questão que não foi 
prequestionada na instância de origem, apesar da oposição de embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ. 
3. A jurisprudência do STJ tem admitido a incidência da Lei 8.078/90 
aos contratos de cédula de crédito rural. 
4. Nos contratos bancários, não é possível a cobrança cumulada da 
comissão de permanência e juros remuneratórios, correção monetária e 
juros e multa moratória, nos termos do entendimento proferido no 
julgamento do AgRg no Ag 593408/RS. 5. Legítima a cobrança da multa 
de 10% apenas no caso de inadimplemento das obrigações firmadas 
antes da vigência da Lei 9.298/96, que modificou o Código de Defesa do 
Consumidor. 
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp 1127805/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
de 19.10.2009)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0274406-7 AREsp 80.156 / PE

Números Origem:  200683040005450  323002000009082006

PAUTA: 13/03/2012 JULGADO: 13/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LEONDIDAS DE GOUVEIA FALCÃO
ADVOGADO : LÍLIAN DOS SANTOS LINS CREMONESI - DEFENSORA PÚBLICA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LEONDIDAS DE GOUVEIA FALCÃO
ADVOGADO : LÍLIAN DOS SANTOS LINS CREMONESI - DEFENSORA PÚBLICA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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